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Instituto de Educação Consolata
CNPJ: 14.334.375/0001-00

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - em Reais

Prezados Senhores, A Diretoria do Instituto de Educação Consolata, apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e res-
pectivas Notas Explicativas, assim como o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, em cumprimento às disposições legais, estatutárias. Permaneceremos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos 
que eventualmente possam ser necessários.          São Paulo, 26 de abril de 2022.             À Diretoria.

Ativo 2021 2020
Circulante 1.044.725,50 477.323,85
Caixa e Equivalentes de Caixa 966.945,30 398.929,31
Caixa sem Restrição 3.545,71 3.633,30
Caixa com Restrição  115,56 115,56
Banco C/Movimento-Recursos sem Restrição  828,90 4.837,33
Aplicações Financeiras C/ Restrição 927.070,59 353.264,60
Aplicações Financeiras S/ Restrição 35.384,54 37.078,52
Créditos a Receber 77.780,20 78.394,54
Mensalidades de Terceiros - -
Adiantamentos Diversos 77.780,20 78.394,54
Não Circulante 4.247,04 8.622,38
Realizável a Longo Prazo 4.247,04 8.622,38
Imobilizado 4.247,04 8.622,38
Móveis e Utensílios 5.200,00 5.200,00
(-) Depreciação Acumulada (5.200,00) (5.200,00)
Bens Intangíveis com Restrição 97.546,68 97.546,68
(-) Amortização Acumulada (93.299,64) (88.924,30)
Total do Ativo 1.048.972,54 485.946,23

Passivo 2021 2020
Circulante 138.388,23 166.294,42
Fornecedores de bens e serviços 1.873,31 1.382,90
Obrigações com Empregados 123.367,60 164.233,50
Obrigações Trabalhistas - 39.654,00
Encargos Sociais 20.639,49 9.776,99
Provisões 102.728,11 114.802,51
Obrigações Tributarias 31,47 24,88
Outras Obrigações 13.115,85 653,14
Não Circulante - -
Outras Obrigações - -
Patrimônio Social 910.584,31 319.651,81
Superávit ou Déficit Acumulado 319.651,81 200.826,62
Superávit ou Déficit do Exercicio 590.932,50 118.825,19
Total do Passivo 1.048.972,54 485.946,23

 2021 2020
Receitas Operacionais  1.861.753,50 1.058.531,35
Com Restrição 1.850.803,50 1.002.285,35
Contribuições - -
Outros Programas (Atividades) 1.850.803,50 1.002.285,35
Outras Receitas - -
Sem Restrição 10.950,00 56.246,00
Contribuições e Doações Voluntárias 10.950,00 56.246,00
Custos e Despesas Operacionais (1.056.806,30) (837.106,16)
Com Programas (Atividades)  
Educação (1.056.806,30) (837.106,16)
Salários   
Salários C/ Restrição (1.056.806,30) (837.106,16)
Resultado Bruto 804.947,20 221.425,19
Despesas Operacionais (210.852,00) (100.171,67)
Serviços Profisionais (10.600,00) (19.313,70)
Administrativas (168.635,82) (57.112,25)
Impostos e Taxas (2.636,64) (679,36)
Depreciação e Amortização (4.375,34) (8.455,80)
Manutenção com Restrição (24.604,20) (14.610,56)
Resultado Financeiro (3.162,70) (2.428,33)
Receitas Financeiras 1.020,48 98,04
Despesas Financeiras (4.183,18) (2.526,37)
Superávit/Déficit do Período 590.932,50 118.825,19

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
em 31 de Dezembro de 2020 e 2021

DFC - Demonstrativo de Fluxo de Caixa 
em 31 de Dezembro de 2020 e 2021

Descrição 2021 2020
Resultado Liquido do Exercicio  590.932,50   118.825,19 
Outros Componentes do Resultado Abrangente
• Variação do Valor Justo do Ativo 
 Financeiro Disponível para Venda 
• Efeitos Tributários sobre Outros 
 Componentes do Resultado Abrangente 
Total 
Resultado Abrangente do Exercicio  590.932,50   118.825,19

   Total
 Patrimônio  Superávit/  Patrimônio
 Social  Déficit Líquido
Saldos Finais em 31.12.2019 - 200.826,62 200.826,62
Movimentação do Período   
Superávit/Déficit do Período  118.825,19 118.825,19
Ajustes 1   
Saldos Finais em 31.12.2020 - 319.651,81 319.651,81
Movimentação do Período   
Superávit/Déficit do Período  590.932,50 590.932,50
Ajustes 1   -
Saldos Finais em 31.12.2021 - 910.584,31 910.584,31

1. Método Indireto 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  
Superávit (Déficit) do Período 590.932,50 118.825,19
Ajustes por:  
(+) Depreciação/Amortização 4.375,34 8.027,80
Superávit (Déficit) Ajustado 595.307,84 126.852,99
Aumento (Diminuição) 
 nos Ativos Circulantes  
Adiantamentos a Empregados 614,34 (16.182,71)
Outros Valores a Receber - -
Aumento (Diminuição) 
 nos Passivos Circulantes  
Fornecedores de bens e serviços (490,41) 1.382,90
Obrigações com Empregados (39.654,00) 39.654,00
Obrigações Tributárias (10.862,50) (26.348,00)
Provisão de férias e encargos 12.074,40 7.510,54
Recursos de Convênios em Execução - -
Outras Obrigações a Pagar 11.026,32 (9.571,87)
(=) Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades Operacionais 568.015,99 123.297,85
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento  
Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo - (2.818,18)
(=) Caixa Líquido Consumido 
 pelas Atividades de Investimento  - (2.818,18)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento  
Recebimentos de Empréstimos   
(=) Caixa Líquido Consumido 
 pelas Atividades de Financiamento  
(=) Aumento Líquido de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 568.015,99 120.479,67
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Período 398.929,31 278.459,64
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Fim do Período 966.945,30 398.929,31
 568.015,99 120.469,67

1. Contexto Social: O Instituto de Educação Consolata, fundado 
em 05 de Julho de 2.011, com sede na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, é uma associação civil e sem fins lucrativos, com 
prazo de duração indeterminada. O Instituto é constituído con-
forme segue:   Instituto de Educação Consolata - Creche Padre 
Bernardo Gora - CNPJ: 14.334.375/0001-00, sediada à Rua Galeão 
São Vicente nº 19, CEP: 02.651-100 - Jardim Perí - São Paulo/SP. O 
Instituto, com personalidade e patrimônio distintos dos de seus as-
sociados, reger-se-á pelo seu Estatuto Social, seu regimento interno 
e regulamentos específicos. Conforme rege seu Estatuto Social, O 
Instituto possui como suas principais finalidades: a) Manter e Edu-
cação Básica, formada pela Educação Infantil - Creche e Pré-Escola, 
Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos, 
incluindo a educação Profissional; b) Prestar atendimento sócio as-
sistencial às crianças e adolescentes, pelo serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos; c) Oferecer espaço para lazer sadio, ofi-
cinas criativas em vista da socialização e desenvolvimento dos dons, 
habilidades e integração social. d) Desenvolver projetos educativos, 
culturais e sociais, na construção de uma comunidade participativa, 
solidária e comprometida com a cidadania; e) Proporcionar a Educa-
ção Superior, estimulando a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito cientifico e do pensamento reflexivo; f) Promover ações que 
assegurem o uso ecologicamente sustentável do meio ambiente; g) 
Educar as crianças, adolescentes e jovens com programação inte-
grada do lazer, esporte, convivência e fortalecimento do vínculo fa-
miliar e comunitário; h) Promover o serviço da Pastoral de Proteção 
Social dentro das diretrizes da Igreja Católica; i) Possibilitar cursos 
à distância, utilizando a tecnologia como favorecimento ao acesso 
à educação; j) Promover a inclusão social, utilizando as tecnologias 
da informação - ‘Informática’, como instrumento de inclusão e exer-
cício da cidadania; k) Promover e atender preponderantemente na 
área da Educação Infantil, dado como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, 
psicológicos, espiritual, intelectual e social, completando a ação da 
família e da comunidade, sendo que a avaliação da criança far-se-
-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, 
com o objetivo de promoção humana, mesmo para o acesso ao 
ensino fundamental. 2. Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis:  As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, atendendo às Reso-
luções do Conselho Federal de Contabilidade, CFC nº 1.376/2011, 
que altera a NBC TG 26 - Apresentação das Demonstrações Contá-
beis, a CFC nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 - Adoção Inicial 
da Lei 11.638/2007 e da Lei 11.941/2009 que alteraram artigos da 
Lei 6.404/76, e especialmente a Resolução CFC nº.1.409/2012, que 

aprovou a interpretação técnica ITG 2002 (R1) no qual estabelece 
critérios e procedimentos específicos de avaliação, de reconheci-
mento das transações e variações patrimoniais, de estruturação 
das demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem 
divulgadas em notas explicativas das “Entidades sem finalidade 
de lucros”.  3. Principais Práticas Contábeis: As Diretrizes Contá-
beis adotadas para contabilização das operações e elaborações 
das Demonstrações Financeiras e Contábeis, entre outras, foram as 
seguintes: a) Caixas e equivalente de caixa: Conforme determi-
na as normas de contabilidade, apresentação das demonstrações 
contábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo representam 
moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como 
recursos que possuem as mesmas características de liquidez de cur-
to prazo e que não estão sujeito a risco de mudança de valor. Os 
valores representados pelas aplicações financeiras estão registrados 
ao custo original acrescidos dos rendimentos auferidos até a data 
de encerramento das demonstrações.  As aplicações financeiras 
(fundos de curto prazo) estão apresentadas pelos valores aplica-
dos, acrescidos dos rendimentos financeiros auferidos até a data 
do balanço; Outros Ativos Circulantes e Não Circulantes O Ativo 
Circulante e Ativo Não Circulante, estão demonstrados ao valor de 
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, rendimentos 
proporcionais ou correções auferidas até a data do encerramento 
do Balanço; b) Imobilizado: c) Apresentados ao custo de aquisição 
ou construção, reduzido da depreciação acumulada, que é calcula-
da pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil 
dos bens, tempo este considerado pela empresa e não com base 
nas taxas determinadas para fins de Imposto de Renda. d) Passivo 
Circulante: Demonstrado pelos valores conhecidos e calculáveis 
até a data de encerramento do balanço; e) Apuração do Superá-
vit / Déficit do Exercício: Para a apuração do superávit / déficit, as 
receitas e as despesas foram registradas e apropriadas utilizando-se 
o regime de competência de exercícios, conforme os princípios de 
contabilidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2021 2020
Caixas 3.545,71 3.633,30
Bancos conta movimento 828,90 4.952,89
Aplicações financeiras 962.455,13 390.343,12
 966.945,30 398.929,31
a) O Instituto mantém a parcela disponível do superávit dos exer-
cícios aplicados financeiramente enquanto não reinvestidos em 
atividades ligadas ao seu objeto social. b) As aplicações financeiras 
estão classificadas como caixa e equivalentes de caixa, por possuir 
liquidez imediata e pelo fato da administração efetuar resgates ro-
tineiros em conformidade com a necessidade de caixa. c) Os ren-

dimentos financeiros referentes essas aplicações são reconhecidos 
mensalmente.
5. Outros Créditos e Valores 2021 2020
Adiantamentos 77.780,20 78.394,54
 77.780,20 78.394,54
Os outros créditos e valores estão assim demonstrados: a) 
Adiantamentos: composto por adiantamentos a funcionários.
6. Composição do Imobilizado
Descrição Depreciação 2021 2020
Móveis/Utensílios e Instalações 10 % 5.200,00 5.200,00
Depreciação acumulada  (5.200,00) (5.200,00)
Total  0,00 0,00
 O imobilizado está demonstrado pelo valor do custo de aquisição; 
a) A depreciação é calculada linearmente, com base na estimativa 
de vida útil dos bens, às taxas anuais de 4% para imóveis e 10% para 
os demais bens;
7. Intangível
Descrição 2021 2020
Bens Prefeitura 97.546,68 97.546,68
Amortização acumulada (93.299,64) (88.924,30
Total 4.247,04 8.622,38
8. Outras Obrigações: Descrição 2021 2020
Obrigações fiscais/trabalhistas (a) 20.670,96 49.455,87
Provisão de férias e encargos (b) 102.728,11 114.802,51
Outras obrigações (c) 14.989,16 2.036,04
Total 138.388,23 166.294,42
Composto por outras obrigações (passivo circulante) calculadas e 
registradas até a data do balanço, conforme apresentado: a) Obri-
gações fiscais: composto por encargos sociais decorrentes da folha 
de pagamento, impostos retidos de terceiros, apurados até a data 
do balanço; b) Provisão de férias e encargos: refere-se a valores de 
férias dos colaboradores adquiridas proporcionalmente até a data 
do balanço, acrescidas dos encargos sociais pertinentes (PIS, FGTS e 
INSS); c) Outras obrigações: Outras contas e tributos a pagar 9. Pa-
trimônio Líquido Social: O Patrimônio Líquido Social da entidade 
é constituído por: a) Superávits/Déficits acumulados reconhecidos 
ao longo da existência da entidade. b) Rendimentos produzidos por 
todos os seus bens e direitos, de acordo com sua finalidade estatutá-

ria.  Os valores estão demonstrados conforme segue:
Patrimônio Social 2021 2020
Superávits/Déficits Acumulados 319.651,81 200.826,62
Superávit/Déficit de exercícios 590.932.50 118.925,19
Ajustes patrimoniais - -
Total 910.584,31 319.651,81
10. Outras Informações: a) Origem e aplicação dos recursos: Os 
recursos gerados pela Entidade tiveram origem de suas atividades 
associativas, estando comprometidos em sua totalidade com a 
Associação. A entidade em 12 de novembro de 2014 firmou con-
venio com a Prefeitura do Município de São Paulo com a proposta 
de custear o atendimento às crianças por meio de Centro de Edu-
cação Infantil/Creche, conforme termo de Convênio 341/SME/2014-
-RP assinado por ambas as partes.  A entidade em 28 de dezembro 
de 2017 firmou com a Prefeitura do Muicípio de São Paulo o Ter-
mo de Colaboração nº 919/DRE FB/2017 - RPP - Processo SEI Nº 
6016.2017/0056004-6 DOTAÇÃO: 16.00.16.13.12.365.3010.2.828.3.3
.50.39.00.00 para se adequar à Portaria nº 4548/17. A entidade em 
11 de dezembro de 2021 firmou com a Prefeitura do Muicípio de 
São Paulo o Termo de Colaboração, considerando a publicação da 
Instrução Normativa SME nº 53/2021, de 10 de dezembro de 2021, 
que alterou a Portaria nº 4.548/17.

Luiz Carlos Emer - Presidente - RG 16.774.812-9 - SSP/SP Sandro Lago Dalanora - Tesoureiro - RG 9.045.140.507 - SSP/RS Nelson Luiz da Silva - Contador - TC CRC : 1SP081578/O-8
Relatório dos Auditores Independentes 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis. Aos associados do Instituto de Educação Consolata. . 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto de Educação Consolata. que compreendem o balanço patrimonial de 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto de Educação Consolata. Em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação ao Instituto de Educação Consolata. De acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional e nas normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do Auditor: 
A administração do Instituto de Educação Consolata. é responsável por essas e outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em nossa conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, consistente, 
com as demonstrações contábeis ou com nossos conhecimentos, obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório de Administração somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as praticas contábeis adotadas pelo Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Instituto de Educação Consolata. Continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar o Instituto de Educação Consolata. Ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 

do Instituto de Educação Consolata são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Instituto de Educação 
Consolata. Avaliamos a adequação das politicas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Instituto de Educação Consolata. Se concluirmos que existe 
uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras pode levar o Instituto de 
Educação Consolata a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pelo governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo (SP), 26 de abril de 2022. 
Francisco J. Moraes Cirino - CRC - 1SP 192.297/0-8 - Responsável Técnico.

1. Contexto operacional: A True One Participações S.A, é 
uma sociedade anônima fechada constituída em 23 de no-
vembro de 2017, com sede localizada na Av. Santo Amaro, 
48 - 1º Andar cj 11, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social: 
(a) participação em outras sociedades no Brasil, na quali-
dade de quotista ou acionista; (b) prestação do serviço de 
estruturação de operações de securitização de direitos cre-
ditórios e (c) aquisição de direitos creditórios. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis: As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas considerando o custo históri-

Srs. Acionistas: De acordo com as disposições legais e societárias, submetemos à análise de V.Sas., as demonstrações fi nanceiras referente ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro 
de 2021. São Paulo, 30 de abril de 2022.

TRUE ONE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 29.267.914/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (EM REAIS)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Demonstração do ResultadoBalanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 403.060,65 1.510.925,27
Outras contas a receber 1.158.314,07 90.471,51
Total do Ativo Circulante 1.561.374,72 1.601.396,78
Ativo Não Circulante
Investimentos 3.088.659,11 1.549.089,68
Total do Ativo
 Não Circulante 3.088.659,11 1.549.089,68

Total do Ativo 4.650.033,83 3.150.486,46

  Deságio In-    (-)
 Capital tegralização Reserva  Reserva Resultado  Ações em
 Social Capital Legal de Lucros do exercício Tesouraria Total
Saldo em 31.12.2019 4.395.015,00 (3.248.673,00) 254.835,76 1.678.112,52 - (659.252,00) 2.420.038,28
Aumento de Capital 147.672,00 - - - - - 147.672,00
Lucro líquido do exercício - - - - 8.638.356,27 - 8.638.356,27
Constituição Reserva Legal - - 173.512,68 - (173.512,68) - -
Distribuição de dividendos - - - (334.551,30) (8.464.843,59) - (8.799.394,89)
Saldo em 31.12.2020 4.542.687,00 (3.248.673,00) 428.348,44 1.343.561,22 - (659.252,00) 2.406.671,66
Lucro líquido do exercício - - - - 8.214.887,62 - 8.214.887,62
Distribuição de dividendos - - - - (6.008.043,75) - (6.008.043,75) 
Reserva de Lucros - - - 2.206.843,87 (2.206.843,87) - -
Saldo em 31.12.2021 4.542.687,00 (3.248.673,00) 428.348,44 3.550.405,09 - (659.252,00) 4.613.515,53

Balanço Patrimonial-PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante
Obrigações tributárias 36.518,30 656.877,61 
Total do Passivo Circulante 36.518,30 656.877,61 
Patrimônio Líquido
Capital social 4.542.687,00 4.542.687,00 
(-) Ações em Tesouraria (659.252,00) (659.252,00) 
Reserva de Capital (3.248.673,00) (3.248.673,00) 
Reserva de Lucros 3.978.753,53 1.858.846,85 
Total do Patrimônio Líquido 4.613.515,53 2.493.608,85 
Total do Passivo 4.650.033,83 3.150.486,46 

Operações Continuadas 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta de
 prestação de serviços 3.752.820,01 4.556.849,77
(-) Tributos sobre
 receita bruta (324.618,86) (389.347,48)
Margem líquida 3.428.201,15 4.167.502,29
Despesas administrativas (214.887,58) (175.841,86)
Resultado fi nanceiro líquido 81.316,54 11.185,01
Equivalência patrimonial 5.294.203,43 5.118.275,28
Resultado antes
 dos Impostos 8.588.833,54 9.121.120,72
Imposto de Renda (263.575,83) (352.074,38)
Contribuição Social (110.370,09) (130.690,07)
Lucro do Exercício 8.214.887,62 8.638.356,27
Quantidade de ações 4.542.687 4.542.687
Lucro por ação - R$ 1,81 1,90

co como base de valor e determinados ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo. a. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A moeda funcional da companhia é o Real. 
As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais 
(R$). b. Preparação das demonstrações fi nanceiras: As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), aprovadas pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC), e também de acordo com as normas interna-
cionais de relatório fi nanceiro (IFRS). 3. Caixa e equiva-

lentes em caixa - Caixa, bancos e aplicações fi nan-
ceiras R$ 403.060,65 em 2021 (R$ 1.510.925,27 em 
2020): Os equivalentes em caixa são mantidos com a fi nali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimentos ou outros fi ns, sendo que a compa-
nhia considera equivalente de caixa uma aplicação fi nan-
ceira de conversibilidade imediata em um montante conhe-
cido de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de 
mudança de valor. 4. Investimento em Controladas: Tra-
ta-se dos investimentos na i) True Securitizadora S.A, ii) 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros – Con-
signados I, iii) Ares Serviços Imobiliários Ltda, iv)True Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros IV S.A., v) Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros – Consignados 1. 
5. Patrimônio Líquido: a) O capital social da companhia 
está representado por 4.542.687 ações, totalmente subs-
critas e integralizadas no valor total de R$ 4.542.687,00.

A Diretoria
Mauricio Katsumi Fukuda

Contador CRC 1 SP 124.804/O-5

A DIRETORIA Contadora: Karin Antunes Sikorski Fontan / 1SP270.693\O-7

Demonstrações Financeiras para os Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 Valores expressos em milhares de Reais (R$) exceto prejuízo líquido básico por ação
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

RB Capital Desenvolvimento Residencial II S.A.
CNPJ/MF nº 09.450.509/0001-00

ATIVO  2020
  (Reapre-
 2021 sentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.752 2.952
Tributos a recuperar 37 40
Total do ativo circulante 2.789 2.992
Ativo não circulante
Permutas fi nanceiras 220 189
Partes relacionadas 764 764
Total do ativo não circulante 984 953

Total do ativo 3.773 3.945

  2020
  (reapre-
 2021 sentado)
Receita operacional líquida 279 (339)
(-) Custo dos serviços prestados 
 e produtos vendidos (235) -
Resultado bruto 44 (339)
Despesas gerais e administrativas (179) (315)
Despesas tributárias - (63)
Resultado de equivalência patrimonial (86) (230)
Resultado de ajuste a valor 
 justo investimentos (109) 604
Outras perdas de capital - (257)
Despesas com contingências - (181)
 (374) (442)
Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro (330) (781)
Resultado fi nanceiro, líquido 120 43
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social (210) (738)
Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente (35) (3)
Prejuízo do exercício (245) (741)
Prejuízo líquido básico por ação – R$ (0,0038) (0,0114)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2020
  (Reapre-
 2021 sentado)
Passivo circulante
Tributos a pagar 24 10
Total do passivo circulante 24 10
Passivo não circulante
Partes relacionadas 1.446 1.446
Investimentos (passivo a descoberto) 1.011 960
Impostos diferidos 16 -
Provisão para demandas judiciais - 8
Total do passivo não circulante 2.473 2.414
Patrimônio líquido
Capital social 1 1
Reserva de lucros 1.275 1.520
Total do patrimônio líquido 1.276 1.521
Total do passivo e patrimônio líquido 3.773 3.945

  2020
  (reapre-
 2021 sentado)
Prejuízo do exercício (245) (741)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (245) (741)

  2020
  (reapre-
 2021 sentado)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social (210) (738)
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas 
  pelas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 86 230
Resultado de ajuste a valor 
 justo investimentos 109 (604)
provisão para demandas judiciais (8) 8
 (23) (1.104)
Acréscimo (decréscimo) de ativos
Tributos a recuperar 3 21
Permutas fi nanceiras (31) 1.231
Adiantamento fornecedores - 52
 (28) 1.304
Acréscimo(decréscimo) de passivos
Tributos a pagar 14 5
Tributos pagos (18) (50)
 (4) (45)
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais (55) 155
Atividades de investimento
Aumento de capital em investidas (145) (435)
Dividendos recebidos - 35
Incorporação de investidas - 216
Venda participação investidas - 1.172
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento (145) 988
Atividades de fi nanciamento
Em transações com partes relacionadas - 2.475
Redução de Capital - (1.785)
Fluxo de caixa das atividades 
 de fi nanciamentos - 690
Decréscimo em caixa e 
 equivalentes de caixa (200) 1.833
Saldo Inicial de caixa 
 e equivalente de caixa 2.952 1.119
Saldo fi nal de caixa 
 e equivalente de caixa 2.752 2.952
Variação dos caixas e equivalentes 
 de caixa no exercícios (200) 1.833

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
    Total do
 Capital Reserva patrimônio 
 social de lucros líquido
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2019 1 4.030 4.031
Aumento de capital 1.785 (1.785) -
Redução de Capital (1.785) - (1.785)
Prejuízo líquido do exercício - (741) (741)
Renúncia de dividendos 
 exercício anterior - 16 16
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2020 
 (reapresentado) 1 1.520 1.521
 Prejuízo do exercício - (245) (245)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2021 1 1.275 1.276

Aos Administradores da RB Capital Desenvolvimento 
Residencial II S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da RB 
Capital Desenvolvimento Residencial II S.A. (“Companhia”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente em todos os aspectos relevantes a posição pa-
trimonial e fi nanceira da RB Capital Desenvolvimento Resi-
dencial II S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades em conformidade com tais 
normas estão descritas na seção a seguir intitulada: “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfases: Continuidade operacional: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1 a Companhia 
encerrou seus investimentos, os quais eram representados 
por participação em outras Entidades. Atualmente a Admi-
nistração está avaliando oportunidades de negócios (investi-
mentos) para continuar operando. As demonstrações contá-
beis foram preparadas no pressuposto de continuidade nor-
mal de suas atividades. Nossa opinião não contém ressalva 
em relação a esse assunto. Reapresentação dos valores 
correspondentes ao exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2020: As demonstrações contábeis da RB Capital 
Desenvolvimento Residencial II S.A. referente ao exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2020 cujos valores são apresen-
tados para fi ns comparativos foram auditadas por outros au-
ditores independentes que emitiram relatório em 25 de junho 
de 2021 com ênfase relativo a transações com partes relacio-
nadas. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.3. as de-
monstrações contábeis de 31 de dezembro de 2020 estão 
sendo reapresentadas em virtude da Administração ter iden-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
“A íntegra das Demonstrações Financeiras devidamente acompanhadas das Notas Explicativas encontram-se à disposição dos acionistas na Sede da Companhia”.

tifi cado ajuste na permuta fi nanceira e impostos diferidos. 
Consequentemente, nosso relatório de auditoria considera 
essas alterações e altera o relatório anteriormente emitido 
em decorrência desses ajustes. Nossa opinião não contém 
modifi cação em relação a esses assuntos, uma vez que essas 
demonstrações contábeis e seus valores correspondentes 
aos exercícios anteriores foram ajustados de forma retros-
pectiva. Transações com partes relacionadas: Chama-
mos a atenção para a Nota Explicativa n° 5. às demonstra-
ções contábeis que descreve que a Companhia realiza tran-
sações relevantes com partes relacionadas com base em 
condições negociadas entre as partes. Nossa opinião não 
contém ressalva em relação a esse assunto. Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando 
divulgando quando aplicável os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção re-
levante independentemente se causada por fraude ou erro e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando individualmente ou em conjunto 
possam infl uenciar dentro de uma perspectiva razoável as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-

nais de auditoria exercemos julgamento profi ssional e man-
temos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião; • O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso pela Administração da base contábil de 
continuidade operacional e com base nas evidências de audi-
toria obtidas se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modifi cação em nossa opinião caso as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório, todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito entre 
outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações signifi cativas de auditoria inclusive as 
eventuais defi ciências importantes nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022.
Pemom Auditoria e Consultoria Ltda.

CRC 2 SP 030.181/O-6
Emerson Fabri - Contador CRC 1SP-236.656/O-6

Renato Tsunezo Tanikawa - Contador CRC-1SP-270.926-O

CASSIA NEGRETE NUNES BALBINO, Leiloeira Pública Oficial, JUCESP Nº 1.151, e a gestora GLOBO LEILÕES, Plataforma de Leilão on-line, 
localizado na Avenida Paulista, n° 1079 - 7° e 8° Andar - Bela Vista, São Paulo - SP, 01311-200, faz saber, pelo presente Edital, que, devidamente 
autorizados pelos comitentes, levarão a PÚBLICO LEILÃO de modo eletrônico (On-line), por meio do site: www.globoleiloes.com.br, https://globo-
leiloes.judicial.bomvalor.com.br e nos demais sites que integram o Pool de Leiloeiros da plataforma https://judicial.bomvalor.com.br/, o bem imóvel, 
ora objeto de Transcrição imobiliária nº 47.519 – Cartório de Registro de Imóveis de Atibaia. O Único Leilão que se encerrará no dia 27 de 
junho de 2022, às 11:00 horas.

EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para intimação dos executados: MARIA DAS GRAÇAS CHAVES COSTA (CPF/MF Nº
113.905.778-21) e seu cônjuge, se casada for, bem como dos interessados: LETÍCIA NAYARA OSHIMA DA SILVA – ME (CNPJ/MF Nº 17.024.353/0001-24), OLIELSON NOVAIS NORONHA (CPF/MF
Nº 162.301.888-99); e do credor: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO INDIAN (CNPJ/MF Nº 04.329.141/0001-03).
 O MM. Juiz de Direito Dr. João Gabriel Cemin Marques, da 1ª Vara Cível - Foro de Bertioga, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, processam-
se os autos da Ação de Despejo por Falta de Pagamento de Aluguéis e Acessórios com Pedido de Liminar, em fase de Cumprimento de Sentença, ajuizada por JORGE ELIAS MAHTUK (CPF/MF Nº 017.454.418-91), LÚCIA
FORTINI MAHTUK (CPF/MF Nº 133.939.978-40) e ALEXANDRE SANTOS BOLLA RIBEIRO (CPF/MF Nº 248.140.728-80) em face de MARIA DAS GRAÇAS CHAVES COSTA (CPF/MF Nº 113.905.778-
21), nos autos do Processo nº 0001481-40.2018.8.26.0075, tendo como Processo Principal nº 1000208-09.2018.8.26.0075, e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos
nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879, II, 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir:
01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Rua Aprovada 615, nº 374, Chácaras Vista Linda, Lote 07, Quadra F, Bertioga/SP, CEP 11259-144 - Descrição do Imóvel: Um prédio com 73,50m² de área construída,
sob o nº 374, junto ao seu lote nº.07, da Quadra “F”, parte da Chácara nº.07, da mesma quadra, situado na Rua Aprovada 615, no loteamento denominado Chácaras Vista Linda, 1º Setor, no perímetro urbano do Município
de Bertioga, da Comarca de Santos, medindo: 10,00 metros de frente; igual metragem na linha dos fundos; por 50,00 metros da frente aos fundos, de ambos os lados; encerrando a área de 500,00 m2.; confrontando
pela frente com a citada via pública; do lado direito de quem da Estrada olha para o imóvel.com o remanescente do imóvel designado lote nº.07 “A”; pelo lado esquerdo com a Chácara nº.08 e pelos fundos, com Chácara
nº.25.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° .................... 96.084.007.001 ..........................................................................................................
Matrícula Imobiliária n° ............................. 39.526 ............... 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Santos - SP

Ônus
Registro .......................... Data ......................................... Ato ................................................. Processo/Origem ........................................................... Beneficiário / Observações
AV. 07 .................. 13/03/2018 ................... Ajuizamento de Ação ................................ Proc. nº 1000202-02.2018.8.26.0075 ..................................................... Jorge Elias Mahtuk e Lucia Fortini Mahtuk
AV. 08 .................. 26/10/2018 ................... Ajuizamento de Ação ................................ Proc. nº 1001882-22.2018.8.26.0075 ..................................................... Jorge Elias Mahtuk e Lucia Fortini Mahtuk
AV. 09 .................. 28/08/2019 ..................... Penhora Exequenda ................................ Proc. nº 0001481-40.2018.8.26.0075 ...... Jorge Elias Mahtuk, Lucia Fortini Mahtuk e Alexandre Santos Bolla Ribeiro
OBS 01: A antiga Estrada 6 passou a denominar-se Rua Aprovada 615 (AV. 04). Além disso, há uma construção de um prédio no local, sob o nº 374 da referida Rua, com 73,50m² de área construída (AV. 05 e Certidão de Valor Venal).
OBS 02: Fora anotada a penhora no rosto dos presentes autos, determinada no Processo nº 0000677-72.2018.8.26.0075, em trâmite perante a 1ª Vara do Foro de Bertioga, ajuizada pelo Condomínio Edifício Indian, sendo
reservados valores de até 20% de eventual crédito de Alexandre Santos Bolla Ribeiro (fls. 117).
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 350.000,00 (Ago/2020 – Avaliação às fls. 109/110 – Homologação às fls. 123/124).
Valor de avaliação atualizado: R$ 410.096,47 (Mar/2022). O valor de avaliação será atualizado à época das praças.
Débitos Tributários: R$ 3.071,55 (Mar/2022), sendo que R$ 2.911,00 referente a débitos tributários inscritos em Dívida Ativa dos exercícios de 2017 a 2021 e, R$ 160,55 referente a débitos tributários não inscritos em
Dívida Ativa do exercício de 2022. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional).
Débito Exequendo: R$ 74.000,88 (Out/2021 - fls. 130/132).
02 - A 1ª praça terá início em 06 de maio de 2022, às 16 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 09 de maio de 2022, às 16 horas e 30 minutos. Não havendo lance igual ou superior à avaliação
nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 09 de maio de 2022, às 16 horas e 30 minutos, e se encerrará em 30 de maio
de 2022, às 16 horas e 30 minutos. Será considerado arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 60% do valor da avaliação. Caso não haja propostas para
pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta
e o restante em até 30 meses. O saldo devedor (parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice do E. TJ/SP. Havendo mais de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juízo da causa, que decidirá
pela de maior valor, caso estejam em diferentes condições ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais condições (artigo 891, parágrafo único, artigo 895, §§ 1º ao 8º do CPC).
03 - O leilão será realizado pela plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com), conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial, Davi Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob
n° 1.070. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ).
04 - Havendo mais de um pretendente e em igualdade de oferta, o devedor ou respectivo cônjuge, companheiro, dependentes, descendente ou ascendente do executado e coproprietários, terão preferência na aquisição
dos bens, nessa ordem (artigos 892, § 2º e 843, § 1º CPC).
05 - Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-
se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente (artigo 892, §1º, CPC).
06 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem (artigo 843, CPC).
07 - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas
da realização do leilão. Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (artigo 884, IV e artigo 892 do CPC).
08 - O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. Tal valor será devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação,
assim como será devido pelo exequente nos casos de adjudicação do bem e pelo executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga mediante DOC, TED
ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, na conta bancária do Leiloeiro Oficial: Davi Borges de Aquino Leiloeiro, CNPJ n° 30.753.419/0001-85, a ser indicada ao interessado
após a Arrematação (artigo 884, parágrafo único do CPC e artigo 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32).
09 - Em hipótese alguma será permitida a desistência da arrematação. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à do leiloeiro no prazo estipulado, pode configurar fraude em leilão
(artigo 358 do Código Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, ficando ainda obrigado a pagar a comissão de 5% (cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro oficial, a título de multa.
Fica nesta hipótese autorizado o leiloeiro a receber e aprovar os lanços imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no presente edital.
10 - O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas (artigo 18 da Resolução
n° 236/2016, CNJ). Eventuais despesas relativas à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados correrão por conta exclusiva do arrematante (artigo 29 da Resolução nº 236/2016, CNJ).
11 - O arrematante arcará com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais
ficam sub-rogados no preço da arrematação.
12 - Havendo pluralidade de credores ou exequentes, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço (artigo 908, §1°, do CPC).
13 - A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver presente, do executado, ocasião em que a será expedida a carta de alienação e o mandado
de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel e a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel (artigo 880, CPC). Os referidos documentos serão expedidos depois de efetuado o depósito ou
prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução (artigo 901, § 1º, CPC).
14 - Por uma questão de celeridade, economia e efetividade processual, restando negativo o leilão, já fica o mesmo Leiloeiro autorizado a prosseguir com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM
n° 1496/2008), estabelecendo-se um prazo de 90 dias. Nesta ocasião, havendo propostas de compras à vista, ou parceladas do correspondente ativo, estas serão levadas à apreciação e aprovação deste MM Juízo.
15 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Paulista, n° 2421, 1° Andar - Bela Vista - CEP 01.311-300
- São Paulo – SP, endereço eletrônico contato@alfaleiloes.com, telefone (11) 3230-1126 e Celular/WhatsApp (11) 93207-1308. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no
seguinte endereço: www.alfaleiloes.com.
16 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos (artigo 889, Parágrafo Único, CPC). Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2022. Eu, escrevente, digitei. Eu, Escrivão(ã) – Diretor(a), subscrevi.
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Capitale Energia Comercializadora Ltda.
CNPJ/MF nº 11.599.292/0001-47 - NIRE 35.300.435.354

Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

  Controladora  Consolidado
A T I V O Nota      2021      2020      2021      2020
Circulante  451.946 425.283 453.688 429.248
Caixa e equivalentes de caixa 4 45.582 80.378 46.751 83.797
Contas a receber 5 158.448 187.877 158.744 188.153
Impostos a recuperar 7 20.208 10.463 20.226 10.473
Valor justo dos contratos de energia 20 227.034 145.992 227.034 145.992
Outros ativos financeiros 6 674 573 933 833
Não circulante  17.293 20.032 15.680 16.248
Realizável a longo prazo  113.709 88.894 113.712 88.892
Valor justo dos contratos de energia 20 108.335 83.876 108.335 83.876
Outros ativos financeiros 6 5.356 5.000 5.356 5.000
Partes relacionadas 14.b 18 18 20 16
Investimentos 8 15.037 16.767 13.424 12.983
Imobilizado 9 2.242 3.230 2.242 3.230
Intangível 9 14 35 14 35
Total do ativo  582.948 534.209 583.080 534.388
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  396.130 352.131 396.216 352.197
Fornecedores 10 150.701 190.027 150.701 190.027
Empréstimos e financiamentos  745 603 745 603
Obrigações sociais, trabalhistas  
 e tributárias 12 15.182 5.968 15.250 6.018
Provisão para participação nos lucros  3.450 3.343 3.450 3.343
Valor justo dos contratos de energia 20 211.143 149.523 211.143 149.523
Partes relacionadas 14.b 2 2 3 -
Juros sobre capital próprio a pagar  8.239 - 8.239 -
Outras contas a pagar 11 6.667 2.665 6.686 2.683
Não circulante  79.825 59.005 79.825 59.005
Empréstimos e financiamentos  117 737 117 737
Valor justo dos contratos de energia 20 56.382 42.991 56.382 42.991
Passivo fiscal diferido 13.b 23.326 15.277 23.326 15.277
Patrimônio líquido  106.992 123.073 106.992 123.073
Capital social 16 30.444 30.444 30.444 30.444
Reserva de capital 16a (1.419) (2.131) (1.419) (2.131)
Transação de capital  (5.140) (5.140) (5.140) (5.140)
Reserva de lucros  83.107 99.900 83.107 99.900
Participação de não controladores  - - 46 113
  106.992 123.073 107.038 123.186
Total do passivo e patrimônio líquido  582.948 534.209 583.080 534.388

Balanços patrimoniais

  Reserva  Reserva de Lucros
   de capital  Reserva para  Lucros líquidos/ Patrimônio Participação Total do
 Capital  Quotas em Transação incorporação  Reserva (prejuízos) líquido atribuído dos não patrimônio
   social  tesouraria de capital      ao capital de lucros      acumulados    ao controlador controladores       líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.444 - - 1 98.331 - 128.776 37 128.813
Recompra de quotas - (2.131) (5.140) - - - (7.271) - (7.271)
Lucro líquido do exercício - - - - - 22.301 22.301 48 22.349
Juros sobre capital próprio - - - - (1.000) - (1.000) - (1.000)
Dividendos - - - - - (19.733) (19.733) 28 (19.705)
Transferência para reserva de lucros - - - - 2.568 (2.568) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.444 (2.131) (5.140) 1 99.899 - 123.073 113 123.186
Recompra de quotas - 712 - - - - 712 - 712
Juros sobre capital próprio - - - - (9.693) - (9.693) - (9.693)
Lucro líquido do exercício - - - - - 21.235 21.235 47 21.282
Dividendos obrigatórios - - - - - (19.789) (19.789) - (19.789)
Dividendos adicionais - - - - - (8.546) (8.546) - (8.546)
Transferência para reserva de lucros - - - - (7.100) 7.100 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.444 (1.419) (5.140) 1 83.106 - 106.992 160 107.152

Demonstrações  
das mutações  

do patrimônio líquido

1. Contexto operacional: A Capitale Energia Comercializadora Ltda. “Capitale” ou “Em-
presa” é uma Sociedade limitada, constituída em 15/2/12, com natureza empresária, 
organizada e regida nos termos do presente Contrato Social, da Lei n° 10.406, de 
10/1/02, conforme alterada (“Código Civil”) e, em suas omissões, pela Lei n° 
6.404/76, conforme alterada (Lei das S/As), e das demais disposições aplicáveis. A 
Empresa tem sede na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubits-
chek, 360, 13º andar; São Paulo/SP, CEP 04543-000. As demonstrações contábeis 
consolidadas (“Consolidado”) e individuais (“Controladora”) da sociedade relativa ao 
exercício findo em 31/12/19 abrangem a sociedade e suas Controladas em conjunto 
(Conjuntamente referidas como “Grupo” ou e individualmente como “Empresa” ou 
“Capitale”). A Empresa tem por objeto: (i) Comercialização de energia elétrica; (ii) In-
termediação de negócios em geral, relacionadas a comercialização de energia elétrica; 
(iii) Prestação de serviços de consultoria relacionados a investimento, planejamentos e 
comercialização em geral de energia elétrica, e; (iv) Participação em outras sociedades 
comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, independentemente do tipo societário 
da sociedade investida. Outros: A Empresa tem suas atividades autorizadas pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, conforme Despacho 1.528 de 31/5/10. 1.1. 
Efeitos do covid-19: A Administração da Empresa tem acompanhado de perto os im-
pactos do coronavírus (Covid-19) na economia global e, principalmente, no Brasil. 
Dessa forma, dentre os diversos riscos e incertezas aos quais a Empresa está exposta, 
a Administração avaliou possíveis eventos econômicos que poderiam impactá-lo, tais 
como os relacionados às estimativas contábeis e mensuração de seus ativos e passivos. 
Embora até o momento não seja possível mensurar todos os possíveis impactos da 
Covid-19 no ambiente econômico, a Administração entende que não foram observados 
impactos que pudessem modificar a mensuração de seus ativos e passivos apresenta-
dos nas demonstrações contábeis em 31/12/21. Em conexão com as demonstrações 
contábeis em 31/12/21, a Empresa continua a cumprir todas as diretrizes para preve-
nir a Covid-19 divulgadas pelos órgãos de saúde competentes e manter as medidas 
para mitigar o risco de transmissão da Covid-19 nos locais de trabalho. 2. Bases de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Empresa em 
20/4/22. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa e suas controladas. Todas 
as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: Julgamento: As informações sobre julga-
mentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota 5: Contas a receber (Perda Estimada para credores de 
liquidação duvidosa); • Nota 15: Provisão para contingência (reconhecimento e men-
suração: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recur-
sos); • Nota 20: Estimativa de valor justo dos instrumentos financeiros. 3. Resumo das 
principais práticas contábeis: 3.1. Caixas e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações financeiras que incluem 
outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo risco de variação no valor de 
mercado, sendo demonstrado pelo custo acrescido de juros auferidos até da data do 
balanço. 3.2. Aplicações financeiras classificadas como não circulante: As aplicações 
financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e são classificadas como 
mantidas para negociação e os resultados financeiros auferidos nessas operações são 
alocados diretamente ao resultado. A classificação dessas aplicações como não circu-
lante está relacionado com a possibilidade de resgate e vinculações desses ativos em 
garantias. 3.3. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado 
aos consumidores livres e a receita relativa à energia fornecida e não faturada até o 
encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São re-
gistradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresen-
tam pagamentos fixos e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são men-
suradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de juros; pelo fato das 
contas a receber ser liquidado normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores 
contábeis representam substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.4. 
Fornecedores: Incluem a compra de energia elétrica faturados para a Empresa e com-
pra de energia não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime 
de competência. São obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo 
amortizado, no qual não há impactos de juros. 3.5. Imobilizado: São contabilizados 
pelo custo de aquisição acrescidos de impostos não recuperáveis sobre a compra, 
quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local em condições 
necessárias para o funcionamento conforme pretendido pela Administração e deduzida 
de depreciações acumuladas. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se 
no método linear de acordo com a vida útil estimada de cada item do imobilizado. 3.6. 
Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 3.7. Bene-
fícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são men-
suradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. 3.8. Provisões: São reco-
nhecidas no balanço em decorrência de um evento passado quando é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e possa ser estimado de 
maneira confiável. As provisões são registradas com base nas melhores estimativas do 
risco envolvido. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de Renda e a 
Contribuição Social correntes registrados no resultado são calculados com base no re-
gime de lucro real anual. O imposto de renda às alíquotas de 15%, acrescida de 10% 
sobre o lucro tributável que exceder R$ 240 mil anuais, e a contribuição social corren-
te é calculada com base nos lucros tributáveis antes do imposto de renda, através da 
aplicação de alíquota de 9%; ambos considerando a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, respectivamente, limitadas a 30% do Lucro 
Real, quando aplicável. As despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social 
compreendem os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. 3.10. Regime de tributação do PIS e COFINS: A Diretoria registra 
que, em função do recebimento de alguns questionamentos a respeito da aplicação do 
Regime Especial outorgado pela Receita Federal à Capitale Energia, bem como me-
diante a existência de algumas manifestações desse órgão com posicionamentos diver-
sos sobre como devem ocorrer os cálculos dessas contribuições nas operações de 
compra e venda de energia elétrica, a Capitale Energia, muito embora possua interpre-
tação diversa fundamentada, resolveu modificar o regime de apuração da PIS/COFINS 
para não-cumulativo de forma retroativa ao ano de 2018. 3.11. Capital social e remu-
neração de quotistas: O capital social é representado por quotas. A remuneração dos 
quotistas é realizada sob a forma de distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio conforme definido no contrato social da Empresa. Os dividendos são distribuí-
dos com base nos resultados auferidos pela Empresa, podendo ser antecipados me-
diante realização de reunião de quotistas cujas atas estão devidamente arquivadas na 
sede da Empresa. 3.12. Apuração de resultados: A receita operacional é reconhecida 
quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos para o compra-
dor, (ii) for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão para a Empresa, (iii) 
os custos associados puderem ser estimados de maneira confiável; e (iv) o valor da 
receita possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de des-
contos, impostos e encargos sobre vendas. A receita de operações com energia elétrica 
é reconhecida no resultado em função da sua entrega efetiva através do registro na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) respeitando o regime de com-
petência. O faturamento de energia elétrica para todos os consumidores e demais 
agentes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é efetuado mensalmente. A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comer-
cialização de energia no curso normal das atividades da Empresa. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações 
financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despesas fi-
nanceiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fiança. 
Custo do serviço de energia elétrica: Os custos do serviço de energia elétrica são reco-
nhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime de competência, apresen-
tados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base 
na associação direta da receita. O custo do serviço de energia elétrica refere-se basica-
mente ao custo da energia elétrica comparada para comercialização vinculada à ativi-
dade operacional da Empresa. 3.13. Instrumentos financeiros: Ativo financeiro: a) 
Classificação ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classi-
ficado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do resultado 
(“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o ob-
jetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo finan-
ceiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é 
mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta 
de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Empresa pode, irrevo-
gavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensu-
rado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o 
objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil 
decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensu-
ração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da ne-
gociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao 
valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos 
no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação 
são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor 
justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se 
o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Empresa estabelece o valor justo 
por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmen-
te similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de 
opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações 
geradas pela Administração. c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - 
ativos mensurados ao custo amortizado: A Empresa avalia no final de cada período de 
relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Empresa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira 
significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência 
ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor 
declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos 
financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo finan-
ceiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmen-
te quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Empresa 
transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obriga-
ção de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a 
um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Empresa transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Empresa não transfe-
riu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Empresa tiver transferido seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não 
tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Empresa com 
esse ativo. Passivos financeiros: e) Reconhecimento e mensuração: Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu 
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais 
mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas 
no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Empresa, que são inicialmente 
reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e emprésti-
mos e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 

Movimentação do ativo imobilizado e intangível na controladora e consolidado:
 Saldo 2020     Saldo 2021
        líquido Adições Baixas Depreciação        líquido
Moveis e utensílios 586 - - (85) 501
Instalações/Benfeitorias 858 - - (362) 496
Veículos 295 - - (167) 128
Equipamentos de Informática 288 125 (4) (95) 314
Maquinas e Equipamentos 36 1 - (6) 31
Software 35 - - (21) 14
Arrendamento Mercantil 1.167 188 - (583) 772
 3.265 314 (4) (1.339) 2.256
 Saldo 2019     Saldo 2020
        líquido Adições Baixas Depreciação        líquido
Moveis e utensílios 653 - - (86) 567
Instalações/Benfeitorias 1.254 - - (395) 859
Veículos 575 - - (280) 295
Equipamentos de Informática 288 101 - (83) 306
Maquinas e Equipamentos 42 - - (6) 36
Software 55 - - (20) 35
Arrendamento Mercantil 1.446 190 - (469) 1.167
 4.313 291 - (1.339) 3.265
10. Fornecedores: Controladora (Consolidado)
     2021     2020
Suprimento de energia 29.332 67.209
Provisão por competência (1) 121.369 122.818
 150.701 190.027
O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de contratos 
de curto, médio e longo prazos de comercialização de energia convencional e incenti-
vada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujos contratos de compra e o consumo 
de energia, ocorreram no último dia de cada data base e serão faturados e liquidados 
pelos fornecedores de energia no mês subsequente. 11. Outras contas a pagar: A 
composição do montante em 31 de dezembro de 2021 é:
  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Adiantamentos de clientes 3.128 2.665 3.147 2.683
Outras provisões a pagar 3.539 - 3.539 -
 6.667 2.665 6.686 2.683
12. Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias:
  Controladora  Consolidado
Obrigações sociais e trabalhistas      2021      2020      2021      2020
INSS e FGTS 110 122 110 122
Rescisões a pagar 39 2 39 2
Provisões trabalhistas 579 430 579 430
 728 554 728 554
Obrigações tributárias
ISS - - 9 8
PIS 1.712 61 1.712 61
COFINS 8.412 313 8.412 313
Tributos retidos 1.586 117 1.587 117
ICMS 2.744 4.637 2.744 4.637
IRPJ e CSLL - 284 58 325
Outras - 2 - 3
 14.454 5.414 14.522 5.464
Total 15.182 5.968 15.250 6.018
13. Imposto de Renda e Contribuição Social: As provisões para Imposto de Renda e 
Contribuição Social em 31/12/2021 e de 2020, foram constituídas com base nas alí-
quotas vigentes e nos lucros tributáveis ajustados pela legislação específica. A alíquota 
do Imposto de Renda é de 15% com um adicional de 10% sobre o lucro tributável 
anual que exceder R$ 240. A Contribuição Social é calculada sobre o lucro ajustado 
na forma legal, à alíquota de 9%. a. Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e 
Contribuição Social:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Lucro antes do IR e CS 22.209 32.225 22.515 32.490
IR e CS - 34% (7.551) (10.957) (7.655) (11.046)
Efeitos de diferenças permanentes - (MEP) 581 510 581 510
Juros sob capital próprio 3.296 340 3.296 340
Resultado Instrumento financeiros 10.376 (10.260) 10.376 (10.260)
Provisão para PLR (36) - (36) -
Outras Provisões (1.203) - (1.203) -
Prejuízo fiscal (1.087) - (1.087) -
Efeitos de diferenças permanentes (62) - (62) -
Efeitos do lucro presumido - - (149) -
Efeitos do ajuste do adicional federal (24) - (24) -
Crédito de IRPJ e CSLL (*) (5.264) - (5.264) -
Total da despesa de IRPJ e CSLL (974) (20.367) (1.227) (20.456)
Despesa de IRPJ e CSLL - Corrente 7.075 (20.142) 6.822 (20.359)
Despesa de IRPJ e CSLL - Diferido (8.049) 10.218 (5.423) 10.218
Total de despesa de IRPJ e CSLL (974) (9.924) 1.399 (10.141)
Alíquota efetiva (%) 7 31 6 31
(*) Refere-se aos créditos tributários de IRPJ e CSLL sobre as retificações de PIS e 
COFINS (NE 3.10). b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferido: O cálculo 
de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos referentes ao exercício findo em 
31/12/21 se deu conforme tabela a seguir:         2021
Ganho com instrumentos financeiros - derivativos - marcação a mercado 335.369
Ganho com investimento BBCE 10.921
Receita Líquida 335.369
Perda com instrumentos financeiros derivativos - marcação a mercado (267.498)
Provisão para PLR (3.450)
Prejuízo fiscal (3.196)
Outras Provisões (3.539)
Custo Líquido (277.683)
Resultado antes de IR e CS 68.607
Imposto de Renda - 25% 17.152
Contribuição Social - 9% 6.174
Total do passivo fiscal diferido 23.326
         2020
Ganho com instrumentos financeiros - derivativos - marcação a mercado 229.868
Ganho com investimento BBCE 10.921
Receita Líquida 240.789
Perda com instrumentos financeiros derivativos - marcação a mercado (192.514)
Provisão para PLR (3.343)
Custo Líquido (195.857)
Resultado antes de IR e CS (44.932)
Imposto de Renda - 25% 11.234
Contribuição Social - 9% 4.043
Total do passivo fiscal diferido 15.277
As provisões para Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido em 31/12/2021 
e 2020 foram constituídas sobre as Receitas e Custos com instrumentos financeiros 
da empresa. A alíquota do imposto de renda é de 25% e a Contribuição social é de 
9%. 14. Partes relacionadas: a. Remuneração aos administradores: A Empresa pagou 
aos seus Administradores, em salários e remuneração variável, a quantia de R$ 600 
mil em 2021 e R$ 875 mil em 2020, a título de pró-labore. b. Transações e saldos 
com partes relacionadas: No ano de 2021 havia transações comerciais patrimoniais 
e de resultado entre as partes relacionadas. As transações entre partes relacionadas 
são vinculadas. 15. Provisão para demandas judiciais: A Empresa e suas controladas 
no curso normal de suas atividades, estão sujeitas a processos judiciais de naturezas 
tributária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. A Administração, apoiada na 
opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres es-
pecíficos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para deman-
das judiciais. Em 31/12/2021 e 2020, a Empresa não possui processos contingentes 
de natureza passiva que necessitem ser provisionados ou divulgados nas demonstra-
ções contábeis. 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 21/12/21 foi registrado o 
aumento da participação no capital do social do sócio Carlos Augusto Antonelli Jacob, 
pela transferência de 30.444.456 quotas, representando 1% do capital social e to-
talizando sua participação em 2% do capital social. Em 31/12/21 o capital subscrito 
e integralizado da Empresa é de R$ 30.444.456,05, divididos em 3.044.445.605 
quotas nominativas, escriturais de valor nominal R$ 0,01 como demonstrado a seguir:
         Nº Quotas Valor (R$) % Capital Social
Daniel Augusto Rossi 913.333.682 9.133 30
Rafael Villano Mathias 608.889.121 6.089 20
Capitale Holding Ltda. 1.278.667.154 12.786 42
Carlos Augusto Antonelli Jacob 60.888.912 609 2
Quotas em tesouraria 182.666.736 1.827 6
 3.044.445.605 30.444 100
b. Destinação do lucro: Distribuição de dividendos: O Contrato Social da Empresa es-
tipula o pagamento de um dividendo obrigatório de pelo menos 65% do capital social 
admitida a distribuição desproporcional de cada um no capital social. Dividendos e 
juros sobre capital próprio a pagar: Durante o ano de 2021 e 2020, a Empresa optou 
pelo registro de juros sobre capital próprio, no montante de R$ 5.556mil (em 2020 
R$ 4.137mil). O valor dos juros foi calculado como uma porcentagem do patrimônio 
líquido da Empresa, usando a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) estabelecida pelo 
governo brasileiro e, conforme exigência legal, a sociedade poderá distribuir no mínimo 
65% do capital social. Adicionalmente, conforme permitido pelo artigo 9° da Lei n° 
9.249, de 26/12/95, esses juros foram considerados como dedutíveis para fins de 
Imposto de Renda e da Contribuição Social. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da Capitale Energia Comercializadora Ltda. São Pau-
lo - SP. Opinião sobre as demonstrações contabeis individuais e consolidadas: Exa-
minamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Capitale Energia 
Comercializadora Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/21 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada da Capitale Energia Comercializadora Ltda. em 
31/12/21, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações contabeis individuais e consolidadas: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas da Empresa relativas ao exercício findo em 31/12/20, apre-
sentadas para fins comparativos, foram auditadas por nós, que emitimos opinião sem 
modificação em 23/4/21 Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Empresa e sua controlada ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos Empresa 
e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa e suas controladas a não mais se manter em conti-
nuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das Empresas ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 22 de abril de 2022. BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 
SP 013846/O-1. Thiago Gonçalves Marques - Contador - CRC 1 SP 254881/O-8.

  Controladora  Consolidado
 Nota          2021          2020          2021          2020
Receita operacional líquida 17 1.581.354 1.713.262 1.583.212 1.715.113
Custos 18 (1.563.494) (1.645.592) (1.563.494) (1.645.592)
Resultado do valor justo  
 de contratos de energia 18 30.518 (30.177) 30.518 (30.177)
Lucro bruto  48.378 37.493 50.235 39.344
Despesas
Despesas administrativas  
 e gerais 18 (25.320) (17.623) (25.325) (17.765)
Outras receitas operacionais 18 (2.371) 3.876 (2.371) 3.876
Resultado da equivalência  
 patrimonial 8 1.710 1.501 - -
Lucro antes do  
 resultado financeiro  22.396 25.247 22.539 25.455
Receitas financeiras 19 3.592 9.712 3.760 9.772
Despesas financeiras 19 (3.779) (2.734) (3.784) (2.737)
Lucro antes do IR e CS  22.209 32.225 22.515 32.490
IR e CS - Corrente 13 7.075 (20.142) 6.822 (20.359)
IR e CS - Diferido 13 (8.049) 10.218 (8.049) 10.218
Lucro líquido do exercício  21.235 22.301 21.288 22.349
Atribuível a: Controladores  21.235 22.301 21.235 22.301
Não controladores  - - 53 48
Lucro líquido do exercício  21.235 22.301 21.288 22.349
  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Lucro líquido do exercício 21.235 22.301 21.288 22.349
Resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 21.235 22.301 21.288 22.349
Atribuível a: Controladores 21.235 22.301 21.235 22.301
Não controladores - - 53 48
 21.235 22.301 21.288 22.349

  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Lucro Líquido 21.235 22.301 21.288 22.349
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações 1.326 1.339 1.326 1.339
Resultado equivalência patrimonial (1.710) (1.501) - -
Baixa ativo imobilizado (4) - (4) -
Provisão para participação dos lucros 107 (125) 107 (125)
Imposto de Renda e CSLL (Corrente e Diferido) 974 9.924 1.227 10.141
Resultado do valor justo  
 de contratos de energia (30.489) 30.177 (30.489) 30.177
Aumento/(redução) em ativos
Contas a receber 29.429 92.373 29.409 92.270
Impostos a recuperar (2.670) 12 (2.678) 134
Outros ativos financeiros (99) 2.884 (100) 2.884
Aumento/(redução) em passivos
Fornecedores (39.326) (72.848) (39.326) (72.848)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 9.214 846 9.232 858
Outras contas a pagar 2.548 (2.164) 2.175 (2.164)
 (9.465) 83.218 (7.834) 85.015
IR e CS recolhidos - (20.142) - (20.359)
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades operacionais (9.465) 63.076 (7.834) 64.656

Demonstrações  
do resultado 

Demonstrações do  
resultado abrangente

Demonstrações dos fluxos de caixa

Notas explicativas da Administração  
às demonstrações contábeis

Daniel Augusto Rossi - Presidente
Rafael Villano Mathias - Diretor Financeiro

Adriana Ruiz Alcazar - Contadora - CRC 1SP163264/O-0

Diretoria

Fluxo de caixa das atividades  Controladora  Consolidado
 de investimentos    2021    2020    2021    2020
Títulos e valores mobiliários - 15.604 - 15.604
Aquisição de investimentos (441) (6.322) (441) (6.322)
Recebimentos de dividendos 3.880 23 - 23
Acréscimo do imobilizado e intangível (314) (101) (314) (101)
Caixa líquido gerado/(utilizado)  
 nas atividades de investimentos 3.125 9.204 (755) 9.204
Das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 1 301 - 301
Distribuição de dividendos (28.335) (19.733) (28.335) (19.733)
Juros sobre capital próprio - (1.000) - (1.000)
Recompra de quotas 356 (7.271) 356 (7.271)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (478) (520) (478) (520)
Caixa líquido utilizado nas atividades  
 de financiamentos (28.456) (28.223) (28.457) (28.223)
(Redução)/aumento líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa (34.796) 44.057 (37.046) 45.637
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 80.378 36.321 83.797 38.160
Caixa e equivalentes de caixa  
 no final do exercício 45.582 80.378 46.751 83.797
(Redução)/aumento líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa (34.796) 44.057 (37.046) 45.637

f) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. g) Desreconhecimento de 
passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revoga-
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo 
a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do 
resultado. h) Valor justo (contratos futuros): A Empresa tem um portfólio de contratos 
de energia (compra e venda) que visam atender demandasse ofertas de consumo ou 
fornecimento de energia. Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende 
posições forward, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromisso 
de combinar uma compra com um contrato de venda. A Empresa tem flexibilidade 
para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações 
nos preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos 
nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento 
financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou 
“desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em 
pouco tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por flutuações 
de curto prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra 
e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de 
instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido à 
vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como 
derivativos segundo o IFRS 9/CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Empresa pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a 
valor justo na data do balanço. O valor justo desses derivativos é estimado com base, 
em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em 
que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de 
avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda 
recentes, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no 
período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para 
esses contratos difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de 
valor justo é reconhecido na data base. Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insol-
vência ou falência da Empresa ou da contraparte. 3.14. Investimento e consolidação: 
Na demonstração contábil individual da controladora, as informações contábeis da 
controlada, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Conso-
lidação: Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, foram utilizadas 
demonstrações da controlada encerrada na mesma data-base e consistentes com as 
práticas contábeis descritas na Nota 3. Devido à irrelevância dos montantes referentes 
à participação dos acionistas não controladores, os respectivos valores não se encon-
tram destacados nas demonstrações contábeis consolidadas. A consolidação abrange 
as demonstrações contábeis da Empresa e da seguinte controlada direta:
  Participação (%)
Empresa    2021    2020
Capitale Serviços Negócios em Energia Ltda. 97 97
Capitale Gas Comercializadora Ltda. 99,99 99,99
Capitale Comercializadora Varejista - 99,99
A consolidação de controladas incorpora as contas totais de ativos, passivos e re-
sultados. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na 
preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriun-
dos de transações com as Empresas investidas, registrados por equivalência patrimo-
nial são eliminados contra o investimento. Prejuízos não realizados são eliminados da 
mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o 
ponto em que não haja evidência de perda por redução do valor recuperável. Adoção 
inicial dos pronunciamentos vigentes em 1/1/21: a) Contratos onerosos - Custo de 
cumprimento de contrato (alterações à IAS 37). b) Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alteração ao CPC 32/IAS 12) 
Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1/1/22 para contratos existentes 
na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração deter-
mina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo 
de cumprimento de um contrato. Sobre esse tema, o Grupo não considera impactos 
significativos nas demonstrações contábeis. c) Outras normas: Para seguintes normas 
ou alterações não são esperados impactos significativos nas demonstrações contábeis 
do Grupo, a saber: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao 
CPC 06/IFRS 16); • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; • Imobilizado: re-
ceitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); • Referência à Estrutura 
Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Classificação do Passivo em Circulante 
ou Não Circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1); • IFRS 17 Contratos de Seguros; 
• Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2); • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).
4. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Caixa 9 9 9 9
Bancos conta movimento 3.786 2.719 4.039 2.719
Aplicações financeiras (a) 41.787 77.650 42.703 81.069
 45.582 80.378 46.751 83.797
(a) Em 31/12/21, as aplicações financeiras referem-se a operações de renda fixa com 
compromissos de recompra lastreadas em certificados de depósitos e outros títulos de 
emissão de entidades financeiras, remunerados pela taxa média 5,7% (em 2020 foi de 
7,37%) de acordo com os contratos firmados pela Empresa e pelos bancos, essas apli-
cações podem ser resgatadas em prazo inferior a 90 dias, sem perda dos rendimentos.
5. Contas a receber: Composição:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Faturados 20.394 91.180 20.690 91.456
Não faturados 138.054 96.697 138.054 96.697
 158.448 187.877 158.744 188.153
O saldo de “Não faturados” é composto por provisões de vendas de energia de contra-
tos de curto, médio e longo prazos de comercialização de energia convencional e incen-
tivada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo 
de energia, ocorreu até o último dia de cada data base e foi faturado e recebido no mês 
subsequente. Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:
Vencidos:        2021       2020
01 - 30 dias 9 -
31 - 60 dias - -
61 - 90 dias - -
Acima de 90 dias 4 198
Subtotal vencidos 13 198
A vencer:
Até 45 dias 158.435 187.955
Subtotal a vencer 158.435 187.955
Total 158.448 188.153
6. Outras ativos financeiros:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Dividendos a receber - - 258 258
Adiantamentos a fornecedores 532 464 533 466
Adiantamento a funcionários 75 65 75 65
Despesas pagas antecipadamente 67 44 67 44
Lemon LVM Energia Renováveis (a) 5.000 5.000 5.000 5.000
Outros 356 - 356 -
 5.674 5.573 6.031 5.575
Circulante 318 573 933 575
Não circulante 5.356 5.000 5.356 5.000
(a) A Empresa realizou investimento na Lemon LVM Energias Renováveis Ltda. tendo 
acordado a possibilidade de conversão do Investimento em participação no capital 
social da Lemon, mediante exercício da opção, pela Empresa, (a) antes da próxima 
rodada de investimento (Next Preferred Unit Financing); (b) antes de uma operação 
societária (compra e venda de parte substancial ou todos ativos da companhia, incor-
poração, alienação de controle); ou (c) a partir de 10/9/22 (Maturity Date) nos termos 
no Note Purchase Agrement celebrado com a Lemon em 9/9/20. Restou acordado 
ainda que, caso a Empresa opte por não exercer tal direito, poderá solicitar a devolução 
do Investimento, acrescido de juros de 1% ao ano.
7. Impostos a recuperar:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
PIS a compensar 457 145 457 146
COFINS a compensar 1.512 819 1.519 819
IRPJ e CSLL antecipado 10.759 9.055 10.764 9.059
IRRF a recuperar 1.294 195 1.298 200
Outros impostos a recuperar 6.186 249 6.188 249
 20.208 10.463 20.226 10.473
8. Investimentos: a. Composição: Participação  Controladora  Consolidado
 em 31/12/21 (%)    2021    2020    2021    2020
Capitale Gestão em Energia Ltda (a) 97 1.467 3.641 - -
Capitale Gás Comercializadora Ltda (b) 99,99 146 142 - -
Capitale Comercializadora Varejista Ltda. - - 1 - -
BBCE Balcão Brasileiro de Com. De Energia (c) 5 13.424 12.983 13.424 12.983
  15.037 16.767 13.424 12.983
(a) A Capitale Gestão em Energia Ltda. É uma controlada da Empresa que presta 
serviços de assessoria em todas as etapas no processo de contratação de energia, que 
vão desde o estudo de viabilidade de migração para o mercado livre, até a gestão de 
contratos formalizados; (b) A Capitale Gás Comercializadora Ltda. é uma controlada 
da Empresa que tem como objeto social: (i) comércio atacadista de energia elétrica, 
(ii) atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica espe-
cífica e (iii) Holdings de instituições não-financeiras; (c) BBCE - Balcão Brasileiro de 
Comercialização de Energia - é uma empresa com portal eletrônico voltado para a 
comercialização de energia no mercado livre (ACL). Atualmente a Empresa detém 5% 
de participação do capital, sem influência significativa.
b. Movimentação:   Resultado Distribu-
  Mais  de equiva- ição de
  valia/ lência pa- divi-
   2020 outros   trimonial  dendos    2021
Capitale Gestão em Energia Ltda. 3.641 - 1.706 (3.880) 1.467
Capitale Gás Comercializadora Ltda. 142 - 4 - 146
Capitale Comercializadora Varejista Ltda. 1 (1) - - -
BBCE Balcão Brasileiro  
 de Com. de Energia 12.983 441 - - 13.424
 16.767 440 1.710 (3.880) 15.037
c. Dados das investidas:  2021
 Capitale Serviços Capitale Gás VRE
Total Ativo 1.598 147 -
Total Passivo 85 1 -
Total Patrimônio Liquido 1.513 146 -
Receitas 2.034 - -
Despesas/Custos (275) 4 -
Resultado do exercício 1.759 4 -
  2020
 Capitale Serviços Capitale Gás VRE
Total Ativo 3.823 143 -
Total Passivo 69 1 1
Total Patrimônio Liquido 3.754 142 (1)
Receitas 1.851 - -
Despesas/Custos (287) (15) -
Resultado do exercício 1.564 (15) -
9. Imobilizado e intangível: Composição na controladora e consolidado:
    2021   2020
 Taxa depre-  Depreciação Valor Valor
 ciação % a.a.    Custo   acumulada  líquido  líquido
Móveis e utensílios 10 829 (328) 501 586
Instalações/Benfeitorias 10 1.921 (1.425) 496 858
Veículos 20 1.397 (1.269) 128 295
Equipamentos de Informática 20 611 (297) 314 288
Maquinas e Equipamentos 10 53 (22) 31 36
Arrendamento Mercantil - 2.270 (1.498) 772 1.167
Software 20 64 (50) 14 35
  7.145 (4.889) 2.256 3.265
    2020   2019
 Taxa depre-  Depreciação Valor Valor
 ciação % a.a.    Custo   acumulada  líquido  líquido
Móveis e utensílios 10 829 (243) 586 671
Instalações/Benfeitorias 10 1.922 (1.064) 858 1.254
Veículos 20 1.397 (1.102) 295 575
Equipamentos de Informática 20 511 (223) 288 270
Maquinas e Equipamentos 10 53 (17) 36 42
Arrendamento Mercantil - 2.081 (914) 1.167 1.446
Software 20 64 (29) 35 55
  6.857 (3.592) 3.265 4.313

17. Receita operacional líquida:
  Controladora  Consolidado
           2021          2020          2021          2020
Receita prestação de serviços - - 2.034 2.026
Receita revenda de energia elétrica 1.784.326 1.742.849 1.784.326 1.742.849
Impostos incidentes sobre  
 vendas e outras deduções (202.972) (29.587) (203.148) (29.762)
 1.581.354 1.713.262 1.583.212 1.715.113
18. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado:
  Controladora  Consolidado
Energia elétrica comprada           2021          2020          2021          2020
 para revenda (1.563.494) (1.642.295) (1.563.494) (1.642.295)
Serviços tomados (9.554) (4.382) (9.558) (4.392)
Folha de pagamento (10.881) (9.524) (10.881) (9.524)
Remuneração da administração (600) (875) (600) (875)
Viagens (332) (264) (332) (264)
Aluguel e condomínio (350) (166) (350) (166)
Depreciação e amortização (1.326) (1.339) (1.326) (1.339)
Outros (4.649) (494) (4.650) (626)
 (1.591.185) (1.659.339) (1.591.191) (1.659.481)
Valor justo dos contratos  
 futuros de energia 30.518 (30.177) 30.518 (30.177)
 30.518 (30.177) 30.518 (30.177)
Total de Custos, Despesas  
 e valor justo (1.560.668) (1.689.516) (1.560.673) (1.689.658)
Classificados como:
Custo de energia comprada (1.563.494) (1.645.592) (1.563.494) (1.645.592)
Valor justo dos contratos  
 futuros de energia 30.518 (30.177) 30.518 (30.177)
Despesas gerais, comerciais  
 e administrativas (25.320) (17.623) (25.325) (17.765)
Outras receitas/despesas  
 operacionais (2.371) 3.876 (2.371) 3.876
 (1.560.668) (1.689.516) (1.560.673) (1.689.658)
19. Resultado financeiro líquido:  Controladora  Consolidado
Despesas financeiras      2021      2020      2021      2020
Juros passivos (74) (309) (74) (311)
Perdas com aplicações financeiras (515) (2.311) (515) (2.311)
Despesas com multas e Juros (3.057) - (3.057)
Outras (133) (114) (138) (115)
 (3.779) (2.734) (3.784) (2.737)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 3.053 6.756 3.221 6.816
Juros ativos 378 124 378 124
Descontos obtidos 1 2.832 1 2.832
Outras 160 - 160 -
 3.592 9.712 3.760 9.772
Resultado financeiro, líquido (187) 6.978 (24) 7.035
20. Instrumentos financeiros: A Empresa realiza operações com instrumentos finan-
ceiros relacionados as suas atividades operacionais e está exposta a determinados 
riscos inerentes às suas operações. Tais instrumentos financeiros referem-se principal-
mente a compra e venda de energia elétrica. A política de controle consiste no acom-
panhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no 
mercado para assegurar o principal objetivo que é a adequada rentabilização do caixa 
da empresa. A empresa não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da empresa. A 
Administração dos riscos associados a estas operações é realizada através da aplicação 
de políticas e estratégias definidas pela Administração da empresa, sempre com o de-
vido mapeamento das condições de crédito das contrapartes com as quais a empresa 
opera. O planejamento destas operações observa a previsão de fluxos de caixa e o 
estabelecimento do comprometimento mínimo de caixa livre para fazer frente a todas 
as despesas diretas e indiretas adicionadas de uma provisão para eventos inesperados 
como indenizações, investimentos não previstos e aumentos salariais para retenção 
de talentos. a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos 
ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo.
Ativo      2021      2020
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 335.369 229.868
 335.369 229.868
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 46.751 81.395
Títulos e valores mobiliários - 2.402
Contas a receber 158.837 188.153
 205.588 271.950
Passivo
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 267.526 192.514
 267.526 192.514
Custo amortizado
Fornecedores 150.701 190.027
 150.701 190.027
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: 
• Aplicação financeira: são definidos como ativos mensurados ao valor justo através do 
resultado, sendo o valor justo idêntico ao valor contábil em virtude do curto prazo de 
vencimento dessas operações; • Instrumentos financeiros: são definidos como ativos 
e passivos financeiros, ao valor justo através do resultado, sendo o valor justo das 
operações de compra e venda de energia para entrega e liquidação futura estimada 
nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados 
observáveis de mercado existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que 
consideram: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda, (ii) margem de 
risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade.
Instrumentos financeiros (contratos futuros)       2021        2020
Ganho temporário - circulante 227.034 145.992
Ganho temporária não circulante 108.335 83.876
Perda temporária circulante (211.143) (149.523)
Perda temporária não circulante (56.382) (42.991)
Valor justo em aberto: 67.873 37.354
      Compra          Venda Exposição (short)/long
De janeiro/2022 à dezembro/2025 5.699.304 (6.011.731) (312.427)
De janeiro/2026 à janeiro/2038 695.252 (2.852.027) (2.156.775)
Total 6.394.555 (8.863.757) (2.469.202)
Não houve reclassificação de categoria dos Instrumentos financeiros no exercício: Hie-
rarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
• Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 
3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). O valor justo dos contratos de energia estimados 
de ativos e passivos financeiros da Empresa foi determinado por meio de informações 
disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, conside-
rável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a 
estimativa do valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas 
a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter 
um efeito material nos valores de realização estimados. O valor justo dos contratos de 
energia, já estão líquidos dos impostos de Pis/COFINS e taxa de desconto. A Empresa 
tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício a findar-se em 2038. 
b. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da empresa caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis do Grupo represen-
tados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
créditos diversos e partes relacionadas a receber. c. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da empresa na administração de liquidez 
é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa. d. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos, ou perdas, da 
empresa ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
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Relatório da Administração
O ano de 2021 registra, pelo quarto ano consecutivo, 
um crescimento expressivo em nossas receitas. 
Comparando a 2020 o aumento foi da ordem de 78%, 
já em relação a 2017, acumulamos um crescimento de 
313,5%. Estes números inegavelmente positivos são 
reflexos de uma ação comercial robusta frente a um 
mercado desafiador - principalmente, considerando os 
dois anos em que todos foram fortemente impactados 
pela pandemia do covid-19. Vale ressaltar que nossos 
custos operacionais também cresceram de maneira 
considerável. Fomos impactados pelos efeitos 
inflacionários e pelo aumento de demanda, todavia 
este aumento também se reflete em maiores 
contratações de profissionais, contribuindo com o 
reaquecimento do mercado da tecnologia da 
informação. Além disso, começamos um processo 
crescente de valorização das carreiras. Passamos a 
contemplar uma politica de recursos humanos cada 
vez mais voltada ao bem estar dos funcionários e 
colaboradores, um investimento em capital humano 
sem precedentes na história da companhia. Por fim, 
embora tenhamos registrado prejuízo contábil, grande 
parte desse referem-se ao reconhecimento de 
despesas pré-operacionais diferidas do passado na 
ordem de R$ 2,5 milhões. Se as retirarmos do 
resultado, teríamos auferido lucro operacional 
aproximado na casa de R$ 500 mil. A busca continua 
de maiores receitas aliada a uma melhor adequação 
das margens de contribuição do projetos somadas a 
continuidade de investimento no capital humano e nas 
relações com o mercado continuarão sendo nosso 
desafio para o próximo exercício.

Balanço Patrimonial Em Reais

Posição em 31 de Dezembro de 2021
Ativo R$
 Circulante 6.234.587
   Bancos 63.123
   Aplicações Financeiras 993.847
   Clientes 1.368.930
   Adiantamentos à Fornecedores 158
   Adiantamentos à Funcionários 531.640
   Impostos à Compensar 166.793
   Custos a Apropriar 3.110.097
 Não Circulante 23.106.266
  Realizável a Longo Prazo 22.818.632
   Aquisição de Tecnologias 22.810.632
   Emp. PJ Ligadas - Mecina 8.000
  Imobilizado Líquido 287.634
   Imobilizado 370.487
   (-) Depreciações (82.853)
Total do Ativo 29.340.853
Passivo R$
 Circulante 2.304.465
  Fornecedores 452.608
  Empréstimos Pessoas Ligadas - PJ 1.141.764
  Obrigações Trabalhistas 22.625
  Obrigações Previdenciárias e Sociais 138.579
  Provisões Trabalhistas 282.686
  Obrigações Tributárias 249.775
  Adiantamentos de Clientes 9.641
  Demais Contas à Pagar 6.787
 Não Circulante 1.539.927
  Empréstimos Pessoas Ligadas - PJ 1.539.927
 Patrimônio Líquido 25.496.461
  Capital Social 28.660.061
  Prejuízo Acumulado (1.161.032)
  Resultado do Exercício (2.002.567)
Total do Passivo 29.340.853

Demonstração de Resultado Em Reais

Posição em 31 de Dezembro de 2021
R$

Receita Bruta de Vendas 28.428.586
 Prestação de Serviços Mercado Interno 28.428.586
Deduções de Vendas 1.865.276
 ISS 825.301
 PIS 185.202
 COFINS 854.773
Receita Líquida de Vendas 26.563.310
Custos das Operações 23.132.018
 Prestação de Serviços 23.132.018
Lucro Bruto 3.431.292
Despesas Operacionais 5.410.089
 Comerciais 1.505.244
 Administrativas 3.766.312
 Depreciação 12.200
 Despesas Financeiras 193.755
Resultado Operacional (1.978.797)
Resultado antes da CSLL/IRPJ (1.978.797)
 CSLL Diferido 7.880
 IRPJ Diferido 15.890
Resultado do Período (2.002.567)
FABIO GREGORIO BARNES AMAURI SAKIS

Presidente Diretor
CPF: 084.097.428-02 CPF: 073.908.718-57

FRANCISCO WELLINGTON BARROZO SALES
Contador

CRC n° 1SP185201/O-7 - CPF: 099.524.928-80

Edital de Citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 
0026644-89.2020.8.26.0224 A MM. Juíza de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São 
Paulo, Dra.Beatriz de Souza Cabezas, na forma da Lei, 
etc. Faz saber a Irma Libania Nunes da Silva (CPF: 
253.158.178-22), que Reis Office Products Serviços 
Ltda. ajuizou Cumprimento de Sentença nº 0045901-
71.2018.8.26.0224, em face de Aixa Office Products 
Ltda. e que, em incidente de desconsideração da 
personalidade jurídic a, fica citada para manifestar-se e 
requerer provas cabíveis no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 135 do CPC. Encontrando-se em lugar 
ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que, no 
prazo de 15 dias (úteis), a fluir, após o prazo supra, 
apresente resposta. Sendo considerada revel será 
nomeado curador especial. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado 
nesta cidade de Guarulhos, aos 08 de abril de 2022.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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